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Agenda Legislativa

A Confederação Nacio-
nal da Agricultura e Pecuária 
do Brasil - CNA, divulga na 

quinta feira, dia 25/3, suas 
reivindicações aos candida-
tos a presidente da Repúbli-

ca, abordando  as exigências 
ambientais e as ameaças à 
propriedade privada como de-

marcações de áreas indíge-
nas e quilombolas.

CNA divulga reivindicações

Fonte: Adaptado de O Globo

Movimentos Sociais

O presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Sil-
va, sancionou o Decreto Nº 
7.130/2010, na sexta-feira 
12/3, adotando a recomenda-
ção do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (Conama), que 
autoriza a redução para fins de 
recomposição, da área de re-
serva legal, para até 50%, dos 
imóveis situados nas áreas 

produtivas - zonas de conso-
lidação e zonas de expansão 
-, definidas na Lei Estadual 
nº 7.243, de 09 de janeiro de 
2009.O secretário de Estado 
de Projetos Estratégicos, Mar-
cílio Monteiro, explicou que 
utilizando a recomposição de 
50%, o setor produtivo passará 
de 4.744 km² para 11.862 km², 
incorporando 7.117 km² (2,13% 

da área do ZEE). “É preciso 
promover o desenvolvimento 
sustentável de quem vive nes-
sa área, com foco na inclusão 
social e na conservação dos 
recursos naturais”, ressaltou o 
secretário. Coube ao governo 
do Pará a revisão e atualiza-
ção do ZEE Zona Oeste e ela-
boração da Lei feita a partir de 
ampla discussão com a socie-

dade por meio de audiências 
públicas e reuniões técnicas.O 
resultado desse trabalho serve 
como base para a implantação 
de políticas públicas na região, 
conta com o apoio de organi-
zações governamentais e não 
governamentais, da iniciativa 
privada e da sociedade local, 
por intermédio dos movimen-
tos sociais.

Presidente Lula reduz reserva legal para 50% no Pará

Fonte: Agência Pará de Notícias em http://www.agenciapara.com.br/exibe_noticias_new.asp?id_ver=59964

IV Brasil Certificado: Feira de Produtos Florestais e Agrícolas Certificados
De 07 a 09 de abril de 2010 - São Paulo, SP

http://www.brasilcertificado.com.br

II Feira da Floresta
De 14 a 16 de abril de 2010 - Expogramado - Gramado, RS

http://www.feiradafloresta.com.br

FEMADE - Feira Internacional para a Indústria da Madeira e Setor Florestal
De 24 a 28 de maio de 2010 - Expotrade - Curitiba, PR

http://www.feirafemade.com.br/

o aumento das 
exportações dos 

produtos da cadeia de 
base florestal plantada, 

de 2004 a 2008, 
evoluindo de 3,74 para 
6,82 bilhões de dólares.

Código Florestal

Durante a 7ª. reunião da 
Câmara Setorial de Florestas 
Plantadas  realizada no último 
dia 9/3, os técnicos do Ministé-
rio informaram que o Decreto 
no. 7127 de 4 de março de 2010 
(que aprova a Estrutura Regi-

mental e o Quadro Demonstra-
tivo dos Cargos em Comissão 
e das Funções Gratificadas do 
Ministério da Agricultura, Pe-
cuária e Abastecimento, e dá 
outras providências), nominou 
a Secretaria de Defesa Agrope-

cuária/Departamento de Siste-
mas de Produção e Sustenta-
bilidade, como órgãos de apoio 
às atividades de produção flo-
restal sustentável. Assim o Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, acolhendo 

essa antiga reivindicação, re-
cepciona o Setor de Florestas 
Plantadas como atividade agrí-
cola no âmbito de sua organiza-
ção, podendo assim implemen-
tar programas, projetos, ações 
e atividades do setor.

Fonte: Câmara Setorial de Florestas Plantadas / MAPA

Florestas Plantadas

A Comissão de Constituição e Justiça do Senado deu parecer favorável à PEC nº 03/2004 na Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania (CCJ) do Senado Federal, que altera significativamente o atual quadro das demarcações de terras indígenas no País. De 
acordo com a emenda, os proprietários rurais que tiverem suas terras identificadas como territórios indígenas passarão a ter direito de 
indenização total.Isso significa que o governo terá de pagar pelas benfeitorias e também pelo valor da terra nua. Hoje só é paga a inde-
nização das benfeitorias consideradas úteis e necessárias, e o  proprietário não recebe nada pela terra.

O relator da proposta, senador Valter Pereira (PMDB-MS) afirmou: “A proposta altera o artigo 231 da Constituição, que, além de proi-
bir o governo de pagar pelas terras, também impede que o proprietário reclame em juízo, contestando o ato do presidente da República 
que criou a reserva indígena”, Os defensores da emenda têm pressa em aprová-la por causa do debate que se trava em Mato Grosso 
do Sul, onde os índios guaranis reivindicam territórios ocupados por fazendeiros, alegando que são terras tradicionais indígenas.
Fonte: Agência Estado em http://www.estadao.com.br/

Projeto de lei amplia indenizações em territórios indígenas


